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Notáveis mudam ate nome do País 
Comissão Arinos concluiu e entregou o anteprojeto constitucional 

ALFREDO LOBO 
Repórter Especial 

O anteprojeto constitu­
cional da Comissão Afonso 
Arinos começa, já no artigo 
1o, por promover uma mu­
dança no nome oficial do 
País, que deixaria de ser 
República Federativa para 
chamar-se República Fe­
deral do Brasil, constituída 
sob o regime democrático e 
o governo representativo. 
O "regime democrático" aí 
é novidade, já que a Consti­
tuição atual — outorgada 
pelos militares em 1969 — e 
também a de 1946 falam 
apenas em "regime repre­
sentativo". Esta diferença 
marca todo o texto propos­
to, em sucessivas tentati­
vas de garantir por pala­
vras um regime democráti­
co. No entanto, omite o tra­
dicional "todo poder ema­
na do povo e em seu nome 
será exercido", considera­
do redundante e retórico. 

Todos aprendemos na es­
cola que o Estado tem três 
poderes, "independentes e 
harmónicos". No futuro de­
verão ser também "coor­
denados entre si". E talvez 
não seja fácil, já que os po­
deres continuam três, mas 
o Executivo ganha duas ca­
beças: o Presidente da Re­
pública, chefe de Estado, e 
o presidente do Conselho, 
vulgo primeiro-minlstro, 
chefe de Governo. 

Trata-se do parlamenta­
rismo, mas nâo à moda tra­
dicional, que transforma o 
chefe de Estado em figura 
decoratória e protocolar. 
Os notáveis da comissão 
não poderiam mesmo fazer 
isso com o Presidente que 
os nomeou para elaborar 
um anteprojeto constitucio­
nal. Criaram então o que 
chamaram de "dualismo 
de complementariedade", 
de modo a "superar a anti­
nomia presidencialismo-
parlamentarismo, com a 
utilização dos valores posi­
tivos de um e de outro". 

Claro, o Presidente da 
República (como seu vice) 
será escolhido finalmente 
pelo povo em eleição dire-
ta, exigida a maioria abso­
luta, para um mandato de 
seis anos sem direito à ree­
leição, durante o qual che­
fiará o Estado com a au­
diência de um Conselho de 
Estado e de um Conselho 
de Defesa Nacional. 

O Presidente manterá 
grande parte de sua força 
política por continuar de­
tendo importantes poderes: 
primeiro, o comando su­
premo das Forças Arma­
das e a prerrogativa de no­
mear os oficiais-generais, 
assim como os ministros do 
Judiciário, os embaixado­
res, o procurador-geral e o 
consultor-geral da Repúbli­
ca. Ademais, continuará 
com o poder de veto e de 
iniciativa legislativa, de­
vendo aprovar os planos de 
governo antes de submetê-
los ao Congresso Nacional. 
Poderá também decretar o 
estado de alarme (que, na 
proposta da Comissão, 
substitui as medidas de 
emergência previstas na 
atual Constituição) e pedir 
ao Congresso a decretação 
do estado de sítio, além de 
comandar a política exter­
na. Finalmente, é o Presi­
dente quem nomeia e exo­
nera o presidente do Conse­
lho, a seguir denominado 
simplesmente primeiro-
ministro, e dissolve a Câ­
mara dos Deputados e con­
voca novas eleições legisla­
tivas em caso de crise 
politica insuperável. 

O primeiro-ministro será 
indicado pelo Presidente à 
Câmara, após consultas às 
c o r r e n t e s p o l í t i c o -
partidárias que compuse­
rem a maioria do Congres­
so. Deve ser aprovado por 
maioria absoluta. Se for re­
cusado (no prazo de dez 
dias), o Presidente apre­
sentará novo nome e, em 
caso de nova recusa, no­
meará l iv remente o 
primeiro-ministro dentre 
brasileiros com mais de 35 
anos, parlamentar ou não. 
Como o Presidente poderá 
também exonerar livre­
mente o primeiro-ministro, 
já se vê que seu poder real­
mente não será pequeno. 

A QUEDA DO GOVERNO 

O "dualismo de comple­
mentariedade" aproveita 
do parlamentarismo sua 
característica universal: a 
possibilidade de derrubar 
um governo Ineficiente ou 
que perdeu sustentação 
política, sem com isso de­
sestabilizar as instituições 
do Estado. 

Além do Presidente, 
quem pode derrubar o 
primeiro-ministro e o go­
verno é a Câmara dos De­
putados, mediante moção 
de censura proposta por 
um terço de seus membros 
e aprovada por maioria ab­
soluta. Em compensação, o 
primeiro-ministro pode 
provocar a dissolução da 
Câmara, solicitando uma 
moção de confiança que, se 
recusada, autoriza o Presi­
dente a convocar eleições 
legislativas antecipadas. 
Ou seja, nem o chefe de go­
verno nem os deputados 
têm mandato de tamanho 
certo. Por outro lado, o 
primeiro-ministro, se fizer 
bom governo e mantiver 
seus apoios políticos, pode 
continuar no poder indefi­
nidamente, mesmo com a 
troca da Câmara e até do 

Militares perdem atribuição 

Presidente (este, só ao fim 
do mandato). 

De acordo com a propos­
ta da Comissão Afonso Ari­
nos, vai competir ao 
primeiro-ministro exercer, 
com o auxilio dos ministros 
de Estado que ele indicará 
e o Presidente nomeará, a 
dlreção superior da admi­
nistração federal, mas 
sempre submetendo planos 
e projetos ao chefe de Esta­
do. Seu poder individual se­
rá relativamente pequeno, 
pois mesmo dentro do Con­
selho de Ministros, que ele 
presidirá, as decisões se­
rão tomadas por maioria 
de votos. Em caso de deci­
são contra seu voto, o 
primeiro-ministro pode nâo 
implementá-la, solicitando 
ao Presidente a exonera­
ção de qualquer dos minis­
tros de Estado. Também a 
Câmara pode derrubar um 
ministro individualmente, 
por maioria absoluta. 

Pairando sobre todo esse 
sistema, o anteprojeto 
constitucional propõe a 
criação do Conselho de Es­
tado, "órgão superior de 
consulta do Presidente da 
República" e por ele presi­
dido. Será composto por 13 
membros: o Presidente e o 
vice, o primeiro-ministro, 
os presidentes do Senado e 
da Câmara, os líderes da 
maioria e da minoria na 
Câmara, e "seis cidadãos 
de ilibada reputação e notó­
rio saber", com mais de 35 
anos sendo dois indicados 
pelo Presidente da Repú­
blica, dois eleitos pelo Se­
nado e dois eleitos pela Câ­
mara, com mandato de seis 
anos. O Conselho de Esta­
do, como se vê, não terá 
participação de militares 
enquanto tais, salvo se 
exercerem algum dos car­
gos previstos ou entrarem 
como "cidadãos de ilibada 
reputação e notório saber". 

O primeiro-ministro, 
quando houver deliberação 
a seu respeito, não partici­
pará do Conselho de Esta­
do, ao qual compete 
pronunciar-se sobre a dis­
solução da Câmara; a no­
meação do primeiro-
minlstro em caso de livre 
escolha do Presidente; a 
declaração de guerra e a 
conclusão da paz a conve­
niência da realização de 
prebiscitos e referendos; a 
intervenção federal nos Es­
tados; e outras questões de 
relevância, a critério do 
Presidente ou por Iniciati­
va de um terço de seus 
membros. 

As reuniões do Conselho 
de Estado, obviamente, se­
rão secretas. 

Sobre o Poder Executivo, 
a Comissão propõe ainda 
que a admissão ao serviço 
público, sob qualquer regi­
me, seja feita exclusiva­
mente por concurso público 
de provas ou de provas e 
títulos. O funcionário terá 
estabilidade após dois anos 
de nomeação, se aposenta­
rá aos 35 ou 30 anos de ser­
viço (homens e mulheres, 
respectivamente) e terá 
pensão reajustada em 
igual proporção sempre 
que se reajustarem os ven­
cimentos do cargo para os 
ativos. 

O LEGISLATIVO 

Nesse parlamentarismo 
híbrido proposto pela Co­
missão Afonso Arinos o 
processo de elaboração das 
leis nâo sofre alterações 
profundas em relação ao 
estabelecido pela Constitui­
ção atual ou a de 1946, per-
manendo o Senado como 
câmara revisora e também 
com a prerrogativa de to­
mar a iniciativa de propor 
leis. 

Novidade é a criação da 
Comissão Permanente do 
Congresso Nacional, que 
funcionará durante os re­
cessos parlamentares — 
mantidos como de tradição 
para a época das férias es­

colares de verão e de inver­
no .— com o objetivo de "ve­
lar pelo respeito às prerro­
gativas do Legislativo", re­
ceber os vetos do Presiden­
te e autorizar sua ausência 
do Pais, assim como a do 
primeiro-ministro. 

Devolve-se ao Legislati­
vo a prerrogativa de pro­
por leis em matéria finan­
ceira ou que criem despe­
sas para o Tesouro, desde 
que previstas no mesmo di­
ploma as fontes dos novos 
recursos e aprovadas por 
maioria absoluta. Mas, co­
mo nâo poderia deixar de 
ser, repetem-se as tentati­
vas de limitar os ganhos 
dos parlamentares e de 
fazê-los comparecer às ses­
sões. Quanto aos vencimen­
tos, devem ser fixos, com a 
extinção do jeton por ses­
são. Quanto à assiduidade, 
perderá o mandato o parla­
mentar que faltar a mais 
de um terço das sessões a 
cada ano. Este preceito já 
consta da Constituição 
atual, mas caducou por fal­
ta de sua aplicação pelas 
mesas da Câmara e do Se­
nado. Se aprovada a pro­
posta da Comissão Arinos, 
no entanto, qualquer um 
poderá entrar com ação po­
pular junto ao Supremo 
Tribunal Federal, que de 
forma irrecorrível proce­
derá à cassação do faltoso. 

Além disso, a Câmara 
deve diminuir de tamanho, 
passando a ter o máximo 
de 420 deputados. O Senado 
continuará com três repre­
sentantes por unidade fede­
rada. Na Constituinte, tere­
mos 487 deputados, com o 
máximo de 60 por Estado. 
Depois, serão no máximo 
70 por Estado, reequili­
brando a representação 
proporcional à população, 
que atual mente — por obra 
da intervenção militar na 
Constituição — beneficia 
muito as regiões Norte, 
Nordeste e Centro-Oeste. 

A alteração mais impor­
tante, contudo, seria a ado-
ção do sistema eleitoral 
misto, elegendo-se metade 
da Câmara pelo voto distri­
tal e metade pelo atual sis­
tema proporcional. Isso 
significa que em cada dis­
trito eleitoral cada partido 
lançará apenas um candi­
dato ao pleito majoritário 
(sem sublegenda) e mais 
uma lista partidária. O 
eleitor votará apenas no 
candidato majoritário, ele­
gendo indlretamente os de­
putados na lista partidária 
conforme o total de votos 
que a legenda obtiver. Ou 
seja, vai ter briga de foice, 
nas convenções partidá­
rias, entre os "candidatos" 
interessados em ficar o 
mais alto possível na lista 
eleitoral. 

Em suma, o processo 
eleitoral do anteprojeto 
constitucional devolve ao 
povo o direito de eleger dl-
retamente o Presidente, 
mas o chefe de governo 
passa a ser eleito Indlreta­
mente e metade da Câma­
ra será praticamente esco­
lhida pelos partidos, na or­
ganização das listas pro­
porcionais. Para que o sis­
tema tenha um mínimo de 
legitimidade é necessário, 
portanto, que até a primei­
ra eleição após a Consti­
tuinte os partidos (e os 
políticos) se consolidem e 
sejam menos flutuantes. 

Ainda mais que o ante­
projeto prevê emendas à 
Constituição apenas com os 
votos da maioria absoluta 
da Câmara e do Senado, ao 
contrário da tradição que 
exige maioria de dois ter­
ços em cada casa-do Con­
gresso. O texto constitucio­
nal, assim, ficaria sujeito a 
alterações casuísticas por 
conta da maioria eventual, 
já que não cabe veto presi­
dencial a emendas consti­
tucionais — repetindo-se a 
situação criada pelo 
general-presidente Ernesto 

Geisel com seu pacote 
abril de 1977. 

de 

O JUDICIÁRIO 

Quanto ao Poder Judiciá­
rio, o anteprojeto garante-
lhe automonia financeira 
com a prerrogativa de ela­
borar o próprio orçamento 
anual, que será submetido 
ao Legislativo sem passar 
pelo crivo do Executivo — 
ao qual caberá apenas re­
passar mensalmente, em 
duodécimos, as dotações 
estabelecidas pelo Con­
gresso. Essa garantia se 
estende à Justiça estadual. 

O Supremo Tribunal Fe­
deral permanecerá como 
órgão máximo do Judiciá­
rio, mas cria-se o Superior 
Tribunal de Justiça, em 
substituição ao Tribunal 
Federal de Recursos, com 
pelo menos 36 ministros, e 
os Tribunais Federais Re­
gionais, pelo menos um em 
cada Estado. 

Autoriza-se também a 
oria«ão de varas Federais-
Regionais de Justiça Tribu­
tária e de Justiça Agrária, 
onde necessário. Não há al­
terações de monta na Justi­
ça Eleitoral nem na Justiça 
do Trabalho, inclusive com 
a permanência dos juízes 
classistas temporários nas 
Juntas de Conciliação e 
Julgamento. 

O MINISTÉRIO PUBLICO 

Por influência decisiva 
do procurador-geral da Re­
pública, Sepúlveda Perten­
ce, ativo membro da Co­
missão Afonso Arinos, O 
Ministério Público ganha 
no anteprojeto constitucio­
nal uma nova importância, 
pois deixa de ser meramen­
te um órgão subordinado 
ao Poder Executivo. 

Para começar, terá auto­
nomia financeira e elabo­
rará seu próprio orçamen­
to, submetido diretamente 
ao Legislativo. Além disso, 
o procurador-geral, no­
meado pelo Presidente da 
República, terá seu nome 
submetido ao Senado para 
aprovação e mandato por 
tempo determinado, aca­
bando juntamente com o do 
Presidente que o nomear. 

Já pela definição de suas 
atribuições se pode perce­
ber o poder que vai adqui­
rir o Ministério Público co­
mo fiscal da sociedade e do 
governo: "É instituição 
permanente, essencial 
função jurisdicional do Es 
tado, incumbindo-lhe a de­
fesa do regime democráti­
co, da ordem jurídica e dos 
interesses sociais e indivi­
duais indisponíveis". 

Perde o procurador-
geral, porém, a prerrogati-

Nenhuma das propostas 
da Comissão Afonso Arinos 
vai gerar mais discussão — 
antes e durante a Consti­
tuinte — do que aquela que 
retira das Forças Armadas 
a função de tutoras da or­
dem interna. E, consequen­
temente, retira da Justiça 
Militar a competência para 
julgar civis, inclusive nos 
crimes contra a segurança 
do Estado, salvo em caso 
de guerra externa. 

Este capítulo — elabora­
do por um comité que tra­
tou da defesa do Estado, da 
sociedade civil e das insti­
tuições democráticas — 
propõe também a extinção 
do Conselho de Segurança 
Nacional, substituído por 
um Conselho de Defesa Na­
cional, transfere para a 
polícia civil estadual a se­
gurança pública (esvazian­
do as polícias militares), 
abranda as restrições do 
estado de alarme (hoje 
chamado de estado de 
emergência e antecedido 
pelas medidas de emergên­
cia, que desaparecerão) e 
passa do Presidente da Re­
pública para o Congresso a 
competência para decretar 
o estado de sitio. 

O longuíssimo anteproje­
to constitucional — mais de 
500 artigos, contra os 217 do 
texto atual, que já é consi­
derado grande e minucioso 
demais — trata das Forças 
Armadas em apenas três 
artigos e um parágrafo. No 
primeiro, define-as como 
"instituições nacionais, 
permanentes e regulares, 
organizadas na forma da 
lei, com base na hierarquia 
e disciplina, sob o comando 
supremo do Presidente da 
República". No segundo, 
de t e rmina que e l a s 
"destinam-se a assegurar 
a independência e a sobera­
nia do País, a integridade 
de seu território e os pode­
res constitucionais". 

Em relação à Constitui­
ção atual, as Forças Arma­
das deixarão de ser "essen­
ciais à execução da politica 
de segurança nacional" e 
destinadas "à garantia dos 
poderes constituídos, da lei 
e da ordem". A lei e a or­
dem vão ser caso de policia 
(salvo em caso de interven­
ção federal nos estados, no 
estado de alarme e no esta­
do de sítio). 

O terceiro artigo do ante­
projeto mantém a obrigato­
riedade do serviço militar 
ísem distinção de sexo), 
mas eiimina a sujeição aos 
brasileiros aos "outros en­
cargos necessários à segu­
rança nacional", como exi-
ge o t e x t o a t u a l , 
permitindo-os apenas em 
caso de guerra. Em tempo 
de paz, como estabelece o 
parágrafo único, a lei pode­
rá apenas estabelecer a 
"prestação de serviços ci­
vis de interesse nacional, 
como alternativa ao servi­
ço militar". 
SEGURANÇA PUBLICA 
A manutenção da ordem 

pública passará a ser dever 
da polícia civil estadual, 
que poderá manter qua­
dros de agentes uniformi­
zados para o policiamento 
ostensivo. Os municípios 
com mais de 200 mii habi­
tantes poderão ainda man­
ter a guarda municipal, co­
mo auxiliar da polícia civil. 
Aos estados faculta-se a 
manutenção da Policia Mi­
litar, com funções de tropa 
de choque, corpo de bom­
beiros e policiamento os­
tensivo "quando insuficien­
tes os agentes uniformiza­
dos da polícia civil", mas 
os limites de seus efetivos e 
armamentos serão fixados 
em lei federal. 

A Policia Federal caberá 
sua tarefa tradicional, com 
a importante adição de 
competência para "suprir 
a ação dos estados para a 
apuração de infrações pe-

V nais de qualquer natureza, 
por iniciativa própria". Ou 
seja, se a polícia estadual 
não agir, protegendo inte­
resses políticos ou econô-
nicos locais, a Polícia Fe-
leral poderá abrir inquéri-
o e formalizar processo 
ao contrário do que acon-
eceu, por exemplo, no Bico 

va da exclusividade na re 
presentação ao Judiciário lo Papagaio com os confli-

tos fundiários, onde o dele­
gado Romeu Tuma só pôde 
ir para bisbilhotar e fazer 
pressão, pois nâo tinha 
competência para tomar 
providências legais em 
substituição á polícia esta­
dual). 

Na supervisão superior 
dos problemas anormais de 
segurança interna e exter­
na estará, segundo a pro­
posta, o Conselho de Defesa 
Nacional, composto pelo 
Presidente da República, 
os membros do Conselho de 
Estado, os ministros das 
pastas militares e os minis­
tros da Justiça e das Rela­
ções Exteriores. 

Ao conselho compete "o-
pinar" quanto à decretação 
do estado de alarme e à so­
licitação de decretação do 
estado de sitio, quanto à de­
claração de guerra e à cele­
bração da paz, e, por con­
vocação do Presidente, 
quanto a assuntos relevan­
tes referentes à defesa da 
independência, da sobera­
nia e da integridade do ter­
ritório e à garantia da or­
dem constitucional. 

ALARME E SÍTIO 
A Comissão Afonso Ari­

nos propõe uma ampla res­
trição ao poder do Executi­
vo de decretar medidas de 
exceção. O estado de alar­
me, por exemplo, embora 
decretado pelo Presidente, 
tem de ser submetido ao re­
ferendo do Congresso, que 
pode suspendê-lo. Se o Con­
gresso estiver em recesso, 
o Presidente é obrigado a 
convocá-lo para reunir-se 
no prazo máximo de cinco 
dias. 

Também o tempo de du­
ração do estado de alarme 
é reduzido de 60 para 30 
dias, prorrogável uma vez 
por igual período. As medi­
das coercitivas permitidas 
sâo substancialmente me­
nores, limitando-se ao di­
reito de reunião e associa­
ção, à censura das comuni­
cações telegráficas e tele­
fónicas e da correspondên­
cia e, na hipótese de cala­
midade pública, à ocupa­
ção e uso temporários de 
bens e serviços públicos e 
privados. O domicilio conti­
nuará inviolável, ao con­
trário do que acontece ho­
je, e a prisão de qualquer 
pessoa pelo executor da 
medida de exceção "será 
comunicada imediatamen­
te ao juiz competente" 
não poderá exceder de 10 
dias, salvo quando autori­
zada pelo Judiciário, proi­
bida a incomunicabilidade 
do preso. 

Mais ainda, o Congresso 
poderá designar represen­
tantes para acompanha­
mento e fiscalização dos 
atos dos executores das 
medidas de exceção e, fin­
do o estado de alarme, o 
Presidente da República 
deverá prestar contas deta­
lhadas de tais medidas, 
"indicando nominativa-
mente os atingidos e as pe­
nas ou restrições aplica­
das". 

Já o estado de sítio só po­
derá ser decretado pelo 
Congresso, por iniciativa 
própria ou a pedido do Pre­
sidente da República, nos 
casos de "comoção intesti­
na grave ou de fatos que 
evidenciem estar a mesma 
a irromper e ser ineficaz o 
estado de alarme" ou no 
caso de guerra ou agressão 
estrangeira. Apenas no re­
cesso parlamentar o Presi­
dente poderá decretar o es­
tado de sítio, ad referen­
dum do Congresso, que de­
verá ser convocado imedia­
tamente para apreciar a 
medida no prazo de cinco 
dias. 

Como o estado de alar­
me, o estado de sitio não 
pode exceder de 30 dias (a-
tualmente o prazo é de 180 
dias), prorrogáveis de ca­
da vez pelo mesmo tempo, 
salvo em caso de guerra, 
quando terá prazo indeter­
minado As rpsfrirnoc autO-
rizadas não incluem a cen­
sura à imprensa nem a in­
tervenção em associações 
de classe ou profissionais, e 
deverão ser depois minu­
ciosamente relatadas ao 
Congresso. 

para a declaração da cons- ~~-—^———i—.——_____ 

ísassf^iírriÊ Texto é mantido em segredo 
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A Comissão Provi­
sória de Estudos 
Constitucionais — 

nome oficial da Comissão 
Afonso Arinos — já termi­
nou seis trabalhos e en-

dual. Na verdade, quem 
perde nâo é ele, mas o go­
verno, que deixa de contro­
lar não só o procurador-
geral (atualmente de-
missível por mero ato de 

que seus atos normativos e „âl ao ^verno 
as leis aprovadas por sua n a ^ u

a ° / ™ ™ e s f o r a m 
maioria parlamentar se- „,í „„* r e u n i o e s f o r a n} 
iam anréciadas judicial- Publicas e a Imprensa já 
m^nte De acOTdo com a divulgou, de modo fracio-
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Drimeiro-ministro pelas á recebendo do governo o 
E s do Senado ou da Câ- «lamento de matéria si-
mfra ou pol um quarto dos ^ S e g u n d o fonte da-
momhrnc rií» nnalauer das omissao, instrução for­
c a s do Congresso por ** nesse sentido veio do 
G o ^ e r n a d o ^ S m b f é i a !*£<> presidente José 
Legislativa òu chefe de Mi- W - - n e c e s s i t a d o de 
nistério Público Estadual; studar com mais profun-
e até, como representante {***e aj%™e °P° r u ' 
da sociedade, pelo Conse- Made de divulgar o arte­
lho Federal da Ordem dos J* ° ^ e l ° s e m 

Advogados do Brasil, me- omprome er-se 
diante deliberação tomada Ja,s Propostas Um 
"-_ „̂T„ t^„„c de SPUS ado normal, já que todos 

e 
com 
cui-

por dois terços 
membros 

seus notáveis da Comissão 

foram por ele nomeados 
para uma missão oficial 
que, no entanto, não pode 
ser confundida com as 
opiniões e os interesses do 
Governo. 

O CORREIO BRAZI­
LIENSE não teve acesso 
a este texto final da Co­
missão Afonso Arinos, já 
sistematizado e expurga­
do de incoerências que 
podem surgir entre 
capítulos aprovados em 
diferentes sessões de tra­
balho da Comissão ao lar­
go de muitos meses. Esta 
reportagem baseia-se nos 
textos parciais elabora­
dos pelos comité temáti­
cos da Comissão com fun­
damento nas propostas 
aprovadas em reuniões 
plenárias. Pode, portan­
to, conter imprecisões 
que terão sido corrigidas 
no texto final entregue ao 
governo. O governo ou a 
comissão que nos corrija, 
se necessário. 


